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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.833 - DF (2019/0115176-1)
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AGRAVADO  : ADA REGINA RIBEIRO AVILA 
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DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pela UNIÃO contra decisão do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que não admitiu recurso especial, fundado na alínea 
"a" do permissivo constitucional, e que desafia acórdão assim ementado (e-STJ fl. 162): 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4° DO CPC. FAZENDA 
PÚBLICA VENCEDORA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. RAZOABILIDADE.
1. Cuida-se de decisão proferida na regência do CPC de 1973, sob o qual 
também foi manifestado o recurso, e conforme o princípio do isolamento dos 
atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não 
são alcançadas pela lei nova, de sorte que não se lhes aplicam as regras do 
CPC atual, inclusive as concernentes à fixação dos honorários advocatícios, 
que se regem pela lei anterior.
2. A regra geral para fixação dos honorários advocatícios é de que a parte 
vencida deverá ser condenada entre o mínimo de 10% (dez por cento) e o 
máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação (art. 20, § 3°, 
do CPC).
3. Nos termos do art. 20, § 4°, do CPC, nas causas em que não há condenação 
(assim como nas causas de pequeno valor, valor inestimável ou quando 
vencida a Fazenda Pública) os honorários advocatícios não se restringem a 
limites percentuais, devendo ser fixados com modicidade, consoante 
apreciação equitativa do juiz, observando-se o trabalho realizado pelo 
advogado, mas também os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, cf. precedentes do STF declinados no voto.
4. A não vinculação do julgador à regra geral do art. 20, § 3°, do CPC, permite 
que se adote como base de cálculo o valor da causa ou mesmo um valor 
determinado, sobretudo nos casos em que o valor dos honorários se 
apresente irrisório ou exorbitante.
5. No caso dos autos, considerando que foi decretada a prescrição do direito 
à execução e que não haverá valores a receber, entendo razoável a 
condenação da embargada ao pagamento da verba honorária em R$ 1.000,00, 
posto que arbitrada por apreciação equitativa do juízo e observados os 
requisitos previstos nos §§3° e 4° do art. 20 do CPC.
6. Apelação da União desprovida.

Os aclaratórios foram rejeitados. 

No especial obstaculizado, alegou a recorrente violação dos arts. 
535, II, e 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, sustentando, além da negativa de prestação 
jurisdicional, que a verba honorária foi arbitrada em valor que corresponde a menos de 1% 
do proveito econômico obtido, bem como que "a equidade só poderia pautar a fixação dos 
honorários acaso restasse vencida a União, ou seja, se ela fosse a sucumbente, à míngua do 
enquadramento do valor excesso (R$244.918,48) nos conceitos de 'causa de valor 
inestimável' e de 'pequeno valor'"(e-STJ fl.204).
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O apelo nobre recebeu juízo negativo de admissibilidade pelo 
Tribunal de origem, ao entendimento de que incidiria à espécie o óbice da  Súmula 7 do STJ. 

No presente agravo, a parte recorrente alega, em resumo, a 
inaplicabilidade do referido óbice.

Passo a decidir.

Inicialmente, cumpre destacar que aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos dos requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).

Feita essa consideração, da análise dos autos, verifica-se que não 
merece prosperar o recurso. 

Com efeito, quanto ao art. 535 do CPC/1973, cumpre destacar 
que, ainda que o recorrente considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada 
pelo Tribunal nos julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. 
Não há como confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação 
ou mesmo obscuridade.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está 
obrigado a responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a um 
todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. O SIMPLES PEDIDO DE PARCELAMENTO DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE ESTEJA EM FASE DE COBRANÇA 
JUDICIAL E GARANTIDO POR PENHORA, SE NÃO FOR INFORMADO AO 
JUIZ DA EXECUÇÃO ANTES DA ARREMATAÇÃO, NÃO TEM O 
CONDÃO DE SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DA DÍVIDA EXECUTADA, 
PARA O QUE SE EXIGE, AINDA, A HOMOLOGAÇÃO DO 
PARCELAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO, QUE, ADEMAIS, 
É EXPRESSO AO AFIRMAR A MÁ-FÉ DA RECORRENTE EM DEIXAR DE 
COMUNICAR, TÃO LOGO FOSSE POSSÍVEL, A REALIZAÇÃO DO 
PARCELAMENTO, AINDA QUE TAL COMUNICAÇÃO TENHA 
OCORRIDO ANTES DA ARREMATAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NEGADO 
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. 
1. Trata-se, na origem, de embargos à arrematação em execução fiscal do INSS 
em que a executada alega a suspensão do crédito tributário pelo parcelamento 
e sua comunicação ao Juízo antes da arrematação, pleiteando, assim, sua 
desconstituição.
2. A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, pois a lide foi 
fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a 
debate foram decididas com clareza, não se justificando o manejo dos 
Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa à norma ora invocada. Tendo encontrado motivação 
suficiente, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, todos os 
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questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado. Precedente: AgRg no AREsp 12.346/RO, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 26.08.2011. 
(...)
5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 163.417/AL, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA, DJe 
29/09/2014).

No tocante às demais alegações, esta Corte tem o entendimento de 
que, nas causas em que não haja condenação – como na hipótese dos autos, em que os 
embargos à execução foram acolhidos e extinta e execução – os honorários advocatícios 
devem ser arbitrados de forma equitativa pelo juiz, nos termos do § 4º do art. 20 do 
CPC/1973, não ficando adstrito o juiz aos limites percentuais estabelecidos no § 3º, mas aos 
critérios neste previstos. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO, 
JULGADOS PROCEDENTES. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE 
QUANTO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
LEGITIMIDADE E INTERESSE RECURSAIS. EXISTÊNCIA. SÚMULAS 
7/STJ E 282/STF. INAPLICABILIDADE. VERBA HONORÁRIA 
ARBITRADA DE FORMA IRRISÓRIA. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
(...)
3. "A jurisprudência deste Sodalício admite, em caráter excepcional, a 
alteração do valor fixado a título de honorários advocatícios, caso se mostrem 
irrisórios ou exorbitantes, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade" (AgInt no AREsp 1.152.448/GO, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/11/2018). 
4. "Segundo a orientação desta Corte de Justiça, nos embargos à execução, 
os honorários advocatícios devem ser arbitrados de forma equitativa, nos 
termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil/1973, não ficando 
adstrito o juiz aos limites estabelecidos no § 3º, mas aos critérios naquele 
previstos, tendo como base de cálculo a diferença entre o valor executado e o 
reconhecido como efetivamente devido" (AgInt no AREsp 759.244/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/02/2018). Nesse 
mesmo sentido: AgInt no REsp 1.465.953/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/09/2018; REsp 1.671.930/SC, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2017. 
5. Caso concreto em que o valor da execução foi reduzido de R$ 614.627,39 
(seiscentos e quatorze mil, seiscentos e vinte e sete reais e trinta e nove 
centavos) para R$ 10.187,28 (dez mil, cento e oitenta e sete reais e vinte e oito 
centavos), de modo que a fixação dos honorários advocatícios em apenas R$ 
1.000,00 (mil reais) é irrisória, mostrando-se razoável sua majoração para o 
importe de 5% (cinco por cento) sobre o proveito econômico auferido pela 
parte agravada, com o provimento de seus embargos à execução. 
6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1780380/SP, Relator Ministro 
SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA TURMA, DJe 27/06/2019)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. Segundo a orientação desta Corte de Justiça, nos embargos à execução, os 
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honorários advocatícios devem ser arbitrados de forma equitativa, nos termos 
do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil/1973, não ficando adstrito o 
juiz aos limites estabelecidos no § 3º, mas aos critérios naquele previstos, 
tendo como base de cálculo a diferença entre o valor executado e o 
reconhecido como efetivamente devido. 
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias não se pronunciaram sobre o 
valor do proveito econômico obtido pela União nos embargos à execução, 
tampouco foram opostos declaratórios para fins de prequestionamento da 
matéria, incidindo, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 
4. Não havendo elementos nos autos para averiguar o valor apontado como 
correto pela União e aceito pelo ora agravado, não há como aferir a suposta 
irrisoriedade da verba honorária, por demandar a análise da circunstância 
fática da causa, procedência inviável no âmbito do recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7 do STJ. 
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 759244/RJ, de minha 
relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/02/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 165, 
458, II, E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ESCRITURA PÚBLICA DE 
PERMUTA DE IMÓVEIS. AUSÊNCIA DO VALOR DEVIDO A TÍTULO DE 
IPTU E TAXAS CONDOMINIAIS. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO ACOLHIDOS 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ART. 20, § 4º, DO CPC. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
(...)
3. Nas causas em que não haja condenação, como se dá no caso dos autos - 
em que os embargos à execução foram acolhidos e o processo foi extinto com 
resolução de mérito, os honorários advocatícios devem ser arbitrados de 
forma equitativa pelo juiz, nos termos do § 4º do art. 20 do CPC, não ficando 
adstrito o juiz aos limites percentuais estabelecidos no § 3º, mas aos critérios 
neste previstos. Na hipótese, a verba honorária, arbitrada em R$ 3.500,00, não 
revela excepcionalidade a implicar configuração de hipótese apta a, em sede 
de recurso especial, ensejar intervenção deste Tribunal Superior. 
4. Agravo interno não provido. (AgRg no Ag 1381020/RJ, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 26/11/2015)

Ainda, em relação aos honorários advocatícios, não é viável, em 
regra, a revisão do juízo de equidade que foi realizado pelo magistrado para fixá-los, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, porquanto esse mister, além de exigir o reexame do 
histórico processual, notadamente para mensurar o trabalho realizado pelo advogado, não 
guarda relação direta com a legalidade da decisão atacada, mas, sim, com a percepção do 
julgador, que é de cunho estritamente subjetivo.

Excepcionalmente, todavia, esta Corte Superior admite o apelo 
especial para reapreciar honorários advocatícios quando arbitrados de forma irrisória ou 
exorbitante, pois, nesses casos, a violação à aludida norma processual exsurge de maneira 
flagrante a justificar a intervenção deste Sodalício como meio de preservar a aplicação da lei 
federal de regência. Acerca do tema, assim já decidiu a Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL 
EM HIPÓTESES EXCEPCIONAIS (EXORBITÂNCIA OU IRRISORIEDADE). 
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HONORÁRIOS QUE, EMBORA ARBITRADOS EM 20% DO VALOR DA 
CONDENAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ART. 20, § 4o. DO CPC, 
CORRESPONDERIA A APROXIMADAMENTE R$ 60,00. IRRISORIEDADE 
MANIFESTA INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER ANÁLISE DO 
FEITO. O PEQUENO VALOR DA CAUSA NÃO PODE MOTIVAR A 
DESATENÇÃO À DIGNIDADE PROFISSIONAL DO ADVOGADO. 
HONORÁRIOS FIXADOS EM R$ 300,00. AGRAVO REGIMENTAL DO 
IPERGS DESPROVIDO.
1. A presente controvérsia versa sobre a possibilidade de revisão da verba 
honorária fixada com base no princípio da equidade (art. 20, § 4o. da CPC) em 
Recurso Especial, no caso de culminarem em valor aviltante, mesmo 
considerando a simplicidade da demanda e a pequena expressão econômica 
da causa. A Primeira Turma deste STJ, tendo em vista o aparente interesse de 
todas as Seções e a multiplicidade de casos sobre o mesmo tema, por meio de 
questão de ordem, resolveu submeter a presente controvérsia ao crivo da 
Corte Especial.
2. É possível a revisão da verba honorária arbitrada pelas instâncias 
ordinárias, ainda que com fundamento no art. 20, § 4o. do CPC, quando 
evidenciado nos autos que esta foi estimada em valores manifestamente 
excessivos ou ínfimos, sem que para isso se faça necessário o reexame de 
provas ou qualquer avaliação quanto ao mérito da lide. Precedentes desta 
Corte: REsp. 1.188.548/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
14.08.12; AgRg no REsp. 1.225.273/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 
DJE 06.09.11; REsp. 1.252.329/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE 24.06.11; AgRg no Ag 1.209.161/SP, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJE 01.06.11; AgRg 1.198.911/SP, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJE 03.05.10.
3. Para a fixação da verba honorária deve ser levada em conta a 
responsabilidade que todo Advogado assume perante o seu cliente, seja a 
causa de grande ou de pequeno valor. O valor da causa não é o único fator 
determinante, mas um dos parâmetros a ser considerado, assim como o grau 
de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância 
da causa, o trabalho realizado pelo Advogado e o tempo exigido para o 
serviço, conforme determinação do § 3o. do art. 20 do CPC.
4. O fato de a demanda versar sobre tema conhecido ou aparentemente 
simples não deve servir de motivo para o aviltamento da verba honorária; 
nesses casos, muito mais razão existe para o estabelecimento de honorários 
em valor condizente, de forma a desestimular as resistências obstinadas às 
pretensões sabidamente legítimas, como o são aquelas em que a 
jurisprudência está há tempos pacificada.
5.O critério para a fixação da verba honorária deve considerar, sobretudo, a 
razoabilidade do seu próprio valor, não devendo altear-se a culminâncias 
desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não 
sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa.
6. No presente caso, sob qualquer ângulo que se veja a questão, a verba 
honorária fixada em menos de R$ 100,00 é claramente insuficiente para 
remunerar condignamente o trabalho profissional advocatício, e para se 
chegar a essa conclusão não é necessário qualquer reexame de matéria 
fático-probatória, bastando a ponderação dos critérios de equidade e de 
proporcionalidade.
7.  O exercício da Advocacia envolve o desenvolvimento de elaborações 
intelectuais frequentemente refinadas, que não se expressam apenas na 
rapidez ou na facilidade com que o Causídico as desempenha, cumprindo 
frisar que, em tal caso, essa desenvoltura (análise jurídica da situação e na 
produção da peça que a conterá) se deve ao acúmulo de conhecimento 
profissional especializado em anos e anos de atividade; deve-se reconhecer 
(e mesmo proclamar) essa realidade da profissão advocatícia privada ou 
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pública, sublinhando que sem ela a jurisdição restaria enormemente empecida 
e até severamente comprometida.
8. Agravo Regimental do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL desprovido (AgRg nos EDcl no Ag 1409571/RS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe 
06/05/2013).

Na hipótese dos autos, a meu sentir, a quantia arbitrada em R$ 
1.000,00 – no julgamento de embargos à execução em que houve o reconhecimento, em 
primeira instância, da prescrição da pretensão executória – não se mostra irrisório, sendo 
razoável para remunerar dignamente o trabalho do advogado público, na forma estabelecida 
pelas instâncias ordinárias, sendo, pois, caso de se obstar o presente recurso, em face do 
impedimento contido na Súmula 7 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 253, II, "a" e "b", do RISTJ, 
CONHEÇO do agravo para CONHECER PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa 
extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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